

Pouso Alegre, 04 de Novembro de 2011.

Ofício Nº 976/2011

Senhor Prefeito,

Assunto: Projeto de Lei nº 381/2011 (solicita providências e adequação técnica)

Retornando aos nossos prévios contatos com a Líder indicada por Vossa Excelência nesta Casa de leis, bem como junto aos seus assessores, responsáveis pelo acompanhamento e auxílio na análise técnica do projeto de lei em comento – e, em especial após a reunião levada a efeito nesta data, com a presença da Sra. Rose Cunha – vimos pela presente apresentar o resultado parcial de um novo estudo (perfunctório, prévio), a fim de que, na medida do possível, sejam levadas a efeito as adequações necessárias e ora indicadas.

Como cediço oportunamente, pleiteamos desse modo os ajustes necessários, levando-se em consideração o prazo estipulado na Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, para votação da Lei Orçamentária, a qual como dito e repisado, foi submetida á uma análise prévia entre os vereadores, técnicos, assessores e a Consultoria União, durante a qual foram constatadas algumas omissões e/ou falhas de ordem técnica. 

Nesse contexto, encaminhamos, através do presente, alguns apontamentos para que sejam – na medida do possível com a urgência que se faz necessária – adotadas as providências necessárias para regularização; levando-se em consideração a relevância da apreciação do Projeto de Lei para o Município de Pouso Alegre, destacando aí, o prazo para a sua tramitação. 

Oportuno destacar que a atual concepção de Planejamento, pressupõe pensar a realidade por situações passíveis de eventuais entraves e diagnósticos técnicos, operacionais, a fim de enfrentá-los e solucioná-los, mediante ações organizadas com objetivos bem definidos, mercê da articulação do r. plano ao orçamento.

Assim, o programa é o instrumento de organização governamental, apto á articular ações (orçamentárias e não - orçamentárias), necessárias e suficientes para enfrentar o problema, com o objetivo de superar ou evitar as causas identificadas; concluindo assim, por ressaltar que os programas e ações, podem, efetivamente, apontar soluções legais aos hipotéticos apontamentos.

Desse modo, encaminhamos, através do presente, alguns destes aspectos para que sejam tomadas as providências necessárias para regularização; ressaltando-se, mais uma vez, a relevância da apreciação do Projeto de Lei para o Município de Pouso Alegre e o prazo para a sua tramitação.
· Ab inítio, comparando-se as leis orçamentárias, verificou-se que as ações constantes na L.O.A., não constam no Anexo III – Planejamento orçamentário – do Plano Plurianual (Lei nº 4.878/2009); mas constam no Anexo ‘Ações de Governo’, ou seja, os Anexos do Plano Plurianual não são compatíveis.

· Tramita na Casa, o P.L. nº 387/11 que ‘Altera e Inclui ao Plano Plurianual (Lei n. 4.878/2009) para o Quadriênio 2010/2013, Ações - Anexo III - Planejamento Orçamentário’. Porém, as ações da L.O.A. não constam neste projeto.

· Os valores das ações constantes no anexo de metas de prioridades do projeto de Lei de Diretrizes orçamentárias (e que ainda aguarda sanção do Poder Executivo) não são compatíveis com os valores das ações na r. L.O.A..; donde se deflui que, não há compatibilidade entre as leis orçamentárias. A título de singelo esclarecimento e exemplificação, segue abaixo algumas ações que constam na L.O.A., mas não constam no P.P.A., a saber:

· 1180,2145,00078,100,2000,2001,2002,2118,1001,2009,2011,2146,2012,2015,0001,1005,1008,1011,1013,1186,1187,2016,2017,1012,1217,0002,1015,1018,2019,2021,2022,2023,2029,1218,1219,1229,2170,1024,2026,2027,1027,2028,1028,2023,2034,2036,0003,1029,1142,2033,2035,2037,2131,2147,1220,1230,1037,2045,1042,2046,0004,0005,1038,1117,1132,2047,2112,2171,2048,2055,1039,2049,1040,1044,2050,1041,2051,1226,0701,1163,2056,2058,1165,0006,0008,1047,1141,2061,2062,2066,2164,1132,1048,2064,1205,1057,1189,1191,1195,1067,1135,1053,1188,1076,2068,2069,2060,1077,2162,2076,1077,1223,1181,2104,0010,1107,1108,1111,1170,1171,1172,1173,1198,1228,2086,2087 entre outras.

Ressalte-se que na reunião de hoje, todos os participantes entenderam por bem, interromper a respectiva análise, exatamente, na ‘metade’ do anexo, pois a maioria daquelas, não se encontram no P.P.A..

Por conseguinte, considerando que o r. projeto ainda encontra-se em tramitação, solicita-se, na medida do possível, que os anexos da Lei Orçamentária sejam reenviados para esta Casa de Leis, com as devidas alterações; inclusive aquelas apontadas nos ofícios anteriormente encaminhados ao Executivo, neste mesmo sentido.




Essas, em síntese, as observações que solicitamos sejam re-analisadas e re-adaptadas a fim de que, dentro de prazo hábil e legal, possam retornar para esta Casa de Leis, viabilizando a tramitação normal e regimental do r. projeto de lei, sem prejuízo para a Municipalidade.  




Certo de poder contar com a sua valiosa atenção e colaboração, estando ainda sempre pronto para qualquer outro esclarecimento, subscrevo-me.      

Atenciosamente,

	MOACIR FRANCO

	PRESIDENTE DA MESA 


Exmo. Sr.

Agnaldo Perugini

Prefeito Municipal

Pouso Alegre-MG
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